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DECRETO LEGISLATIVO N° 608, DE 16 DE FEVEREIRO DE 

2023. 

Homologa, no que concerne ao Estado 

de Goiás, os Convênios ICMS n° 26 e n° 

30, de 3 de abril de 2020, n° 131. de 3 

de setembro de 2021, n° 176, de 1° de 

outubro de 2021, n° 187, de 20 de outubro 

de 2021, n° 56, de 13 de abril de 2022, e 

n° 98, de 1° de julho de 2022. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIAS, 

nos termos do inciso IX do art. 11 da Constituição Estadual, promulga 

o seguinte Decreto Legislativo: 

Art. 1° Ficam homologados, no que concerne ao Estado de 

Goiás, os Convênios ICMS n° 26 e n° 30, de 3 de abril de 2020, n° 

131, de 3 de setembro de 2021, n° 176, de 1° de outubro de 2021, 

n° 187, de 20 de outubro de 2021. n° 56, de 13 de abril de 2022, e n° 

98, de 1° de julho de 2022. 

Parágrafo único. Nos termos do inciso IX do art. 11 da 

Constituição Estadual, ficam sujeitos á homologação da Assembleia 

Legislativa quaisquer atos que possam resultar em alteração dos 

referidos Convénios. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de 

sua publicação. 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, em 

Goiânia, 16 de fevereiro de 2023. 

Deputado BRUNO PEIXOTO 
- PRESIDENTE - 

Protocolo 362531 

DECRETO LEGISLATIVO N° 609, DE 16 DE FEVEREIRO DE 

2023. 

Homologa, no que concerne ao Estado de 

Goiás, os Convênios ICMS n° 157 e n° 158, 

de 10 de outubro de 2019, n° 197, n° 210 
e n° 211, de 13 de dezembro de 2019, n° 

13, de 5 de março de 2020, n° 47, de 8 de 

abril de 2021, n° 97 e n° 99, de 8 de julho de 
2021, n° 133, de 3 de setembro de 2021, 
n° 157, n° 158 e n° 178, de 1° de outubro 
de 2021, 218, de 9 de dezembro de 2021, e 
31, de 7 de abril de 2022. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIAS, 

nos termos do inciso IX do art. 11 da Constituição Estadual, promulga 

o seguinte Decreto Legislativo: 

Art. 1° Ficam homologados, no que concerne ao Estado de 

Goiás, os Convênios ICMS n° 157 e n° 158, de 10 de outubro de 

2019, n° 197, n° 210, e n° 211, de 13 de dezembro de 2019, n° 13. 

de 5 de março de 2020, n° 47, de 8 de abril de 2021. n° 97 e n* 99, 

UTIVO 

3.990 

de 8 de julho de 2021, n° 133, de 3 de setembro de 2021, n° 157, n° 

158 e n° 178, de 1° de outubro de 2021, n° 218, de 9 de dezembro 

de 2021, e n° 31, de 7 de abril de 2022. 

Parágrafo único. Nos termos do inciso IX do art. 11 da 

Constituição Estadual, ficam sujeitos à homologação da Assembleia 

Legislativa quaisquer atos que possam resultar em alteração dos 

referidos Convênios. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de 

sua publicação. 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, em 

Goiânia. 16 de fevereiro de 2023. 

Deputado BRUNO PEIXOTO 
- PRESIDENTE - 

Protocolo 362532 

DECRETO LEGISLATIVO N° 610, DE 16 DE FEVEREIRO DE 

2023. 

Homologa, no que concerne ao Estado de 

Goiás, o Convênio ICMS n° 221/21, de 9 

de dezembro de 2021. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, 

nos termos do inciso IX do art. 11 da Constituição Estadual, promulga 

o seguinte Decreto Legislativo: 

Art. Fica homologado, no que concerne ao Estado de 

Goiás, o Convênio ICMS n° 221/21, de 9 de dezembro de 2021. 

Parágrafo único. Nos termos do inciso IX do art. 11 da 

Constituição Estadual, fica sujeito â homologação da Assembleia 

Legislativa quaisquer atos que possam resultar em alteração do 

referido Convênio. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de 

sua publicação. 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, em 

Goiania, 16 de fevereiro de 2023. 

Deputado BRUNO PEIXOTO 
- PRESIDENTE - 

Protocolo 362533 

Secretaria de Estado do Governo SEGOV 

PORTARIA N° 447, de 06 de junho de 2022 

O SECRETARIO DE ESTADO DO GOVERNO, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto n° 9.542 de 23 de 

outubro de 2019, considerando o que preceitua o art. 62, caput, da 

Lei n° 16.168 de 11 de dezembro de 2007 - Lei Orgânica do Tribunal 

de Contas do Estado de Goiás - TCE, e o que dispõe os artigos 6° 

e 8° da Resolução Normativa n° 16/2016, do Tribunal de Contas do 

Estado de Goiás, 
RESOLVE: 
Art. 1° - Instaurar Tomada de Contas Especial com a finalidade 

de apurar os fatos pertinentes às irregularidades constatadas na 
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ESTADO DE GOIAS 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 

Goiânia, a de /mu Ow de 2023. 

Encaminhe-se para arquivamento, depois de gravada a sua 

tramitação no Sistema de protocolo. 
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